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APELAÇÃO  CÍVEL –  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  C/C  REPETIÇÃO  DE
INDÉBITO  E  INDENIZAÇÃO  EM  DANOS  MORAIS –
PROCEDÊNCIA  PARCIAL –  IMPROCEDÊNCIA QUANTO
AOS DANOS MORAIS  –  IRRESIGNAÇÃO DO AUTOR  –
DESCONTO  INDEVIDO EM  FOLHA DE PAGAMENTO  –
EXCLUDENTE  DE  RESPONSABILIDADE  NÃO
EVIDENCIADA  – DEVER  DE  INDENIZAR  –
PRECEDENTES  DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
E  DESTE  EGRÉGIO  TRIBUNAL – PROVIMENTO  DO
RECURSO.

- O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso
Especial Repetitivo nº 1.197.929/PR, firmou o entendimento
de que “as instituições bancárias respondem objetivamente
pelos danos causados por fraudes ou delitos praticados por
terceiros - como, por exemplo,  abertura de conta-corrente
ou  recebimento  de  empréstimos  mediante  fraude ou
utilização  de  documentos  falsos  -,  porquanto  tal
responsabilidade  decorre  do  risco  do  empreendimento,
caracterizando-se como fortuito interno.

- O quantum indenizatório de dano moral, portanto, deve ser
fixado em termos razoáveis,  para não ensejar  a ideia  de
enriquecimento indevido da vítima e nem empobrecimento
injusto  do  agente,  devendo  dar-se  com  moderação,
proporcional ao grau de culpa, às circunstâncias em que se
encontra o ofendido e a capacidade econômica do ofensor.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, DAR PROVIMENTO AO APELO.
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RELATÓRIO

Trata-se de  Apelação Cível  (fls.  53/60), interposta por Elias
Nazário  de  Oliveira, buscando  a reforma  parcial da  sentença  (fls.  49/51)
proferida  pelo  Juízo  da  Comarca  de  Rio  Tinto que, nos  autos  da  Ação
Declaratória de Inexistência de Débito c/c Repetição de Indébito e Indenização
em Danos Morais, ajuizada pelo ora Apelante em face do Banco Bradesco
Financiamentos  S/A, julgou  parcialmente  procedentes os  pedidos,  nos
seguintes termos:

[…]
Posto  isso,  JULGO  PROCEDENTE EM  PARTE o  pedido
autoral, com arrimo no art. 487, I, do Código de Processo
Civil, para CONDENAR a parte demandada a devolver em
dobro  os  valores  descontados  do  benefício  do  autor
referente ao empréstimo bancário fraudulento, o que perfaz
o valor de R$ 156,34 (cento e cinquenta e seis reais e trinta
e quatro centavos), já em sua forma dobrada, valor este a
ser  acrescido  de  juro  de  1%  a.m.,  desde  a  citação,  e
correção monetária, desde a data do ajuizamento da ação
(Lei  nº 6.899/81,  art.  1º,  §2º),  até o efetivo pagamento,  e
para  DECLARAR  a  inexistência  do  débito  objeto  destes
autos, pelas razões já elencadas.

DEIXO DE CONDENAR a parte demandada no pagamento
de danos morais ante a sua não-configuração nos autos.

CONDENO  o  banco  demandado  a  pagar  honorários
advocatícios  no  percentual  de  10%  sobre  o  valor  da
condenação e as custas processuais.
[...]

Em  suas  razões  (fls.  53/60),  o  Autor/Apelante  afirma,  em
apertada síntese, que restou plenamente configurado os requisitos ensejadores
da indenização por danos morais, pugnando pela reforma da sentença neste
ponto.

Sem Contrarrazões, conforme certidão de fl. 65.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta  Procuradoria  de  Justiça
manifestou-se pelo prosseguimento do feito sem manifestação de mérito (fls.
72/73).

Remessa dos autos ao Núcleo de Conciliação para tentativa de
composição amigável, a qual restou infrutífera (fl. 81).

VOTO

No  caso  em  exame,  busca-se  a  condenação  do  Réu  ao
pagamento  de  indenização  por  danos  morais,  decorrente  da  realização  de
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empréstimo  consignado  em  nome  do  Autor,  fato  que  teria  ocasionado
descontos em seus proventos de aposentadoria.

O valor relativo ao  empréstimo foi de R$  2.400,00 (dois mil e
quatrocentos  reais),  a  ser  descontado  em  parcelas  mensais de  R$  78,17
(setenta e oito reais e dezessete centavos).

Da análise do caderno processual, verifica-se, em fl. 13, que o
Banco/Apelado  iniciou  os  descontos  em  07/12/2011,  suspendendo-os  em
janeiro de 2012. Logo, apenas um desconto foi realizado, no valor de R$ 78,17
(setenta e oito reais e dezessete centavos).

O Juízo  a  quo acolheu  parcialmente  os pedidos autorais  e
declarou a inexistência do débito, condenando o Promovido a restituir em dobro
os valores indevidamente descontados  (R$ 156,34,  portanto),  tendo julgado
improcedente o pleito de danos morais.

O recurso deve ser provido.

A jurisprudência é uníssona sobre o tema, garantindo o dever
de indenizar pelo ato ilícito causado, senão vejamos:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) -
AÇÃO  DE  INEXISTÊNCIA  DE  RELAÇÃO  JURÍDICA  -
FRAUDE  PERPETRADA  POR  TERCEIROS  MEDIANTE
USO  DE  DOCUMENTO  FALSO  -  DECISÃO
MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO AO RECLAMO.
IRRESIGNAÇÃO DA FINANCEIRA. […] 2. "As instituições
bancárias  respondem  objetivamente  pelos  danos
causados  por  fraudes  ou  delitos  praticados  por
terceiros  -  como,  por  exemplo,  abertura  de  conta-
corrente  ou  recebimento  de  empréstimos  mediante
fraude ou utilização de documentos falsos -, porquanto
tal  responsabilidade  decorre  do  risco  do
empreendimento,  caracterizando-se  como  fortuito
interno." (REsp 1.199.782/PR, Rel. Min istro LUIS FELIPE
SALOMÃO,  SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em  24/08/2011,
DJe de 12/09/2011). […] 5. Agravo interno desprovido. (AgInt
no  AREsp  918.978/PR,  Rel.  Ministro  MARCO  BUZZI,
QUARTA TURMA, julgado em 16/11/2017, DJe 22/11/2017)

DIREITO  CIVIL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.
COMPENSAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  CABIMENTO.
CONTRATO  DE  EMPRÉSTIMO.  INEXISTÊNCIA.
DESCONTOS  INDEVIDOS  DA  CONTA  CORRENTE.
VALOR  FIXADO.  MINORAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  1.
Como  a  formalização  do  suposto  contrato  de
empréstimo consignado em folha de pagamento não foi
demonstrada,  a  realização  de  descontos  mensais
indevidos, sob o pretexto de que essas quantias seriam
referentes às parcelas do valor emprestado, dá ensejo à
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condenação  por  dano  moral. 2.  Esta  Corte  Superior
somente deve intervir para diminuir o valor arbitrado a título
de danos morais quando se evidenciar manifesto excesso
do quantum, o que não ocorre na espécie. Precedentes. 3.
Recurso  especial  não  provido.  (REsp  1238935/RN,  Rel.
Ministra  NANCY  ANDRIGHI,  TERCEIRA TURMA,  julgado
em 07/04/2011, DJe 28/04/2011)

Esta  Corte  de  Justiça  também  já  possui  o  entendimento
pacificado  da  incidência  de  danos  morais  na  hipótese  de  contratação
fraudulenta de empréstimo, senão vejamos:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  COM  REPETIÇÃO  DO
INDÉBITO  E  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
CONTRATAÇÃO  DE  FORMA  FRAUDULENTA.
DESCONTO  INDEVIDO. AUSENTE  DANO  MORAL.
PEDIDO  JULGADO  PARCIALMENTE  PROCEDENTE.
IRRESIGNAÇÃO.  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS
DEVIDA. REPETIÇÃO SIMPLES. PROVIMENTO PARCIAL
AO  RECURSO.  A  prova  revelou  que  o  Banco  Réu
efetuou  descontos  indevidos  no  contracheque  da
Autora  relacionado  com  empréstimo  que  nunca  foi
contratado.  Demonstrada  a  fraude.  Falha  operacional
imputável  à  Instituição  Financeira.  Quantum
indenizatório dos danos morais deve ser arbitrado em
R$3.000,00  (três  mil  reais),  porquanto  atendidos  os
pressupostos  de  razoabilidade  e  proporcionalidade. A
devolução do indébito  deve ser  de forma simples,  pois  a
repetição em dobro, prevista no art. 42, parágrafo único, do
CDC, pressupõe tanto a existência de pagamento indevido
quanto a má-fé do credor,  o que este mostra-se ausente.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00004404720158150981,  1ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES. LEANDRO DOS SANTOS , j. em 24-10-2017)
(grifei)

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA DE DÍVIDA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO
E  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
RESPONSABILIDADE  CIVIL.  RELAÇÃO  DE  CONSUMO.
BANCO.  EMPRÉSTIMO  NÃO  CONTRATADO.
DESCONTOS  INDEVIDOS  EM  APOSENTADORIA.
PEDIDO  JULGADO  PARCIALMENTE  PROCEDENTE.
IRRESIGNAÇÃO.  OFENSA PSÍQUICA CARACTERIZADA.
NECESSIDADE  DE  RESSARCIMENTO.  PRECEDENTES
DESTA CORTE E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
REFORMA  DO  DECISUM  A  QUO  NESTE  PONTO.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  MANUTENÇÃO.
PROVIMENTO  PARCIAL  DA  SÚPLICA  APELATÓRIA.  -
Evidenciado  o  ilícito  praticado  pela  instituição
financeira,  que  concedeu  empréstimo  consignado  a
terceiro, mediante desconto na aposentadoria do autor,
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sem  se  cercar  dos  cuidados  necessários  antes  de
realizar  a  operação,  caracterizado  está  o  dano  moral
puro e o dever de indenizar. […] - A indenização por danos
morais  deve  ser  fixada  de  forma  equitativa,  evitando-se
enriquecimento  sem  causa  de  uma  parte,  e  em  valor
suficiente para outra,  a título de caráter  punitivo.  (TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00012608120118150601,  1ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES JOSE RICARDO PORTO , j. em 14-06-2016)
(grifei)

Portanto, deve  ser  reformada  a  sentença  para  incluir  a
condenação da instituição financeira ao pagamento de indenização por danos
morais, pois, na linha de entendimento do Superior Tribunal de Justiça e deste
Egrégio  Tribunal,  é  cabível  a  reparação  por  danos  extrapatrimoniais  em
situações como esta, na qual foi efetuado desconto relativo a serviço bancário
não contratado, ainda que o desconto tenha ocorrido em apenas uma parcela.

Na espécie, o valor  de R$  3.000,00  (três mil reais) mostra-se
razoável  e proporcional  ao dano, às condições da vítima e do responsável,
sendo capaz de compensar o constrangimento do Autor e suficiente para servir
de alerta à financeira apelada. 

Ante  o  exposto,  DOU PROVIMENTO  ao apelo,  incluindo na
condenação do Banco Promovido o  pagamento  de  indenização  por  danos
morais no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), acrescidos de juros de mora
de 1% ao mês, a partir da citação, e correção monetária pelo INPC, a partir da
publicação desta decisão.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmº. Des. Leandro dos Santos. Participaram
do julgamento,  além da Relatora,  eminente  Desª.  Maria  de  Fátima Moraes
Bezerra Cavalcanti, o  Des. José Ricardo Porto e o Des. Leandro dos Santos.
Presente à sessão o Exmº. Dr. Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 13 de
março de 2018.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA

G/09
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